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DECRETO N'00512924, DE 9 DE JANEIRO DE 2A24

EMENTA: D,spÕe sobre as regras de atuação
dos gesfores e fiscals de contrato.

o pREFErro Do ntluutcípto DE AFoGADoS DA tNGAzEtRA,

ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas

pelo Art. 42, inciso VII, da Lei Orgânica Municipal, e ainda:

CONSIDERANDO que compete ao Executivo Municipal regulamentar leis por
meio de decretos,

CONSIDERANDO que dispor sobre legislação específica sobre licitação
compete a cada ente da federação,

CONSIDERANDO que devem ser delimitadas as funções de gestor e fiscal de
contratos em razão do princípio da segregaçÕes de funções,

. ..- i.

,.:..DECRETA:

CAPiTULO I

DAABRANGÊT{OIA

Art {o - A atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da

administração direta e indireta e das entidades vinculadas ou controladas direta

ou indiretamente pelo Poder Executivo, obedecerá ao disposto neste decreto.

Parágrafo único - As empresas públicas, as sociedades de economia mista e

suas subsidiárias, nos termos do regulamento interno de que trata o art. 40 da

Lei federal no 13.303, de 30 de junho de 2016, poderão adotar, no que couber,

as disposições deste decreto.

Art. 20 * Para as contratações com a utilizaçâo de recursos da União decorrentes

de transferências voluntárias, a utilização das regras e dos procedimentos da

regulamentação federal será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a

regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência

discipline, de forrna diversã, as csntrataÇÕe§ csrn ü§ retuí'§o§ de
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ÜAPíTULO II

DA§ DEFTNTÇOrS

Art. 30 Para os efeitos deste decreto, serâo adotadas as definiçÕes

estabelecidas no art. 60 da Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2A21, bem

como as seguintes:

I - gestor do contrato: o agente público ou a unidade organizacional do

órgão ou da entidade responsável pelo gerenciamento geraldos contratos;

ll fiscal do contrato: o agente público responsável pelo

acompanhamento e fiscalização operacional da execução dos contratos, nos

seus aspectos técnicos e/ou administrativos;

lll - fiscal setorial: o fiscal do contrato quando a execuçâo do ob,jeto

ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades

desconcéntradas de um órgão ou uma entidade ou mesmo quando o contrato

for celebrado por dois ou mais orgãos ou entidades.

CAPíTULO III

DrsPo§lÇÕEs PRELTMTNARE§

Art. 40 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com

as cláusulas avençadas e a legislação em vigor, respondendo cada uma pelas

consequências de sua inexecução totalou parcial.

Parágrafo único -A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada

pela administração, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a

plena execução do objeto.

Art 50 - As atividades de gestão e fiscalização dos contratos compreendem o

conjunto de açÕes realizadas de forma rotineira e sistemática, que tem por

objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela administração para

os objetos contratados, verificar o cumprimento das obrigações previstas no

editalde Iicitação e contrato e das exigências legais.
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§ 1o - As atividades descritas no caput serão realizadas pelo gestor e pelo fiscal

do contrato, assegurada a distinção das funções.

§ 2o - O gestor do contrato a que se refere este decreto não se confunde com o

gestor de convênio.

Art. 60 - Para todos os contratos firmados pela administração direta e indireta e

pelas entidades vinculadas ou controladas direta ou indiretamente pelo Poder

Executivo haverá a designação de gestores e fiscais.

§ 1o- Para os instrumentos equivalentes aos contratos será avaliada, pelo gestor

do contrato, a ne@ssidade de designação de fiscal.

§ 2o - As funçÕes de fiscalização téenica, administrativa e/ou setorial de cada

contrato poderão ser exercidas em conjunto ou individualmente por um ou mais

fiscais, conforme designaçâo, considerando a especificidade do objeto

contratado. 
:

§ 3o - Na hipótese de o mesmo contrato ser celebrado por dois ou mais órgãos

ou entidades, os entes envolvidos deverão decidir conjuntamente e indicar o

órgão ou entidade que fic,ará resfonsável pela gestão do contrato.

Art. 70 - Os fiscais do contrato poderão ser assessorados e subsidiados por

agentes públicos da administração municipal ou por serviço de empresa ou de

profissional especializado, contratados pela administração, considerando a

especificidade do objeto, sua abrangência multissetorial e o envolvimento de

várias especialidades profissionais d istintas.

§ 1o * A empresa ou o profissional especializado contratado na fonna prevista

no caputassumirá responsabilidade civilobjetiva pela veracidade e pela precisão

das informaçôes prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade

e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal do contrato.

§ 2o - Os agentes públicos da administração municipal, quando demandados,

prestarão informaçÕes em documentos apartados e devidamente assinados, e

responderão pela veracidade e pela precisão de seu conteúdo.
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§ 30 - A atuação dos agentes públicos da administração municipal e a

contratação de terceiros não eximirá a responsabilidade dos fiscais do contrato,

nos limites das informaçÕes recebidas.

CAFíTULO ru

DA DESIGNAÇÃü

Art. 8o - Os gestores e os fiscais de contrato, bem como seus respectivos

substitutos, serâo designados com observância dos requisitos previstos nos arts.

10e11.

§ 1o - O gestor do contrato será o titular da secretaria ou órgão equivalente ou

da entidade descentralizada integrante da administraçâo pública municipal

demandante da licitação ou o servidor ou empregado público por ele designado.

§ 2o - O fiscal do contrato s3rá,designado pela autoridade máxima do órgão ou

da entidade, ou a quem as noriras de organizaçâo administrativa indicarem.

§ 3o - Na designação de que trata o caput, serão considerados:

I - a compatibilidade com as atribuiçÕes do cargo, emprego ou função

pública;

ll - a complexidade da fiscalizaçâo;

lll - o quantitativo de contratos por agente público.

§ 4o - Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser exercida

por uma unidade organizacional do orgâo ou da entidade designado pela

autoridade de que trata o §1o.

§ 50 - Para fins de fiscalizaçâo setorial, a autoridade poderá designar

representantes para atuarem como fiscais setoriais nos locais de execução do

contrato.

§ 6o - Não sendo designado o gestor ou os fiscais dos contratos e seus

substitutos no prazo previsto no art. 90, ou em caso de desligamento ou
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afastamento extemporâneo e definitivo destes agentes públicos, as atribuiçÕes

de gestão ou de fiscalização contratual caberá ao responsável pela designação.

Art. 90 - A designação dos gestores e fiscais de contrato será formalizada por

portaria publicada no Diário Oficial do Município, em até 10 (dez) dias úteis

eontados da celebração do contrato ou instrumento a ser gerenciado, contendo

o nome completo, a identificação funcional, o cargo ou função pública exercida

pelo servidor ou empregado público destinatário da delegação, a descrição

resumida do objeto do contrato, bem como o número do procedimento de

licitação, dispensa ou inexigibilidade que originou a contratação.

Seção I

Dos Requisitos para a Designação

Art {0 - O agente público designado para o cumprimento do disposto neste

decreto deverá preencher os beguintes requisitos:

| - ser, preferencialme!§, servidor efetivo ou empregado público dos

q uad ros permanentes da ad minislração pública ;

ll - ter atribuiçôes relacionadas a licitações e contratos ou possuir

formação compatível ou qualificação atestada por certificaçãCI profissional;

lll - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais

da administração nem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista e civil.

§ 1o - Para fins do disposto no inciso lll, consideram-se contratados habituais as

pessoas físicas e jurídicas corn histórico recorrente de contratação com o órgão

ou com a entidade.

§ 2o - A vedação de que trata o inciso lll incide somente sobre os contratos

firmados com o contratado com o qual haja o relacionamento.

Art. {1 - O princípio da segregação das funçÕes veda a designação do mesmo

agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos,

"-".'4 
*'
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de modo a reduzir a possibilidade de ocultaçâo de erros e de ocorrência de

fraudes na contratação.

Parágrafo único - A aplicação do princípio da segregaçâo de funções de que

trata o caput

| - será avaliada na situação fática processual;

ll - poderá ser ajustada, no caso concreto, em ruzáo'.

a) da consolidação das linhas de defesa;

b) de características do caso concreto como o valor e a complexidade do

objeto da contratação.

TAPÍTULÜ V

ÜAATUAÇÃÜ

Seçãc I

.ü*,.Gestor do Csntrato

Art. 12 - Caberá ao gestor do contrato:

| - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica,

administrativa e setorial;

ll - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e

informar à autoridade máxima do órgão ou da entidade aquelas que

ultrapassarem a sua competência;

lll - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalízação do contrato;

lV - manifestar acerca da celebração de termo aditivo, da extinção dos

contratos e demais ocorrências pertinentes à execução contratual;

V - elaborar o relatório final de que trata a .

. : :i .: ',, , com as informaçÕes obtidas

durante a execução do contrato;
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Vl- emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçÕes

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, ê â eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações;

Vll - aplicar penalidades, subsidiado pelas informações fornecidas pelo

fiscal ou terceiro contratado ou fornecer subsídios ao agente público responsável

por sua aplicação, conforme atos normativos emanados do Poder Executivo

municipal;

Vlll - tomar providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela

comissão de que trata o ou pelo

agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso;

lX - diligenciar no sentido de solicitar nova licitação ou a prorrogação do

contrato vigente, de modo a evitar a interrupção de serviços públicos essenciais.

$eção Il
Do Fiscal técnico

Àrt. 13 - Caberá ao fiscal técnico

I - prestar apoio técnico e CIperacional ao gestor do contrato com

informaçÕes pertinentes às suas competências, bem como ao controle dos

prazos relacionados ao contrato e à formalizaçáo de apostilamentos e de termos

aditivos e ao acompanhamento de glosas;

ll - promovertodos os registros formais da execução, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de oconências, das alteraçôes e das pronogaçÕes

contratuais, e elaborar relatório com vistas à verlficação da necessidade de

adequaçÕes do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração;

lll - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as

condiçÕes estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultiados para a

administraÇãa;
r*"{* #
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lV * acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e

quantitativos;

V exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente

estabelecidos no contrato e instrumentos dele decorrentes;

Vl - exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos

aditivos;

Vll anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

Vlll - emitir notificaçÕes e determinar a correçâo de rotinas ou de

quaisquer vícios, defeitos, incorreçÕes, inexatidão ou irregularidade constatada,

com a definição de prazo para a correção, reparação, remoção, reconstrução ou

substituição, a expensas da contratada, no total ou em parte, do objeto

contratado;

lX - aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, êffi

consonância com o previsto no cóntrato;

X * conferir e atestar as notas fiscais e faturas, em conjunto com o fiscal

administrativo, no âmbito de suas competências;

Xl - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

Xll comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

estabelecidas;

Xlll - realizar todas as açÕes necessárias para a renovação tempestiva

ou à prorrogação contratual, no âmbito de sua competência;

XIV - auxiliar o gestor do contrato com as informaçÕes necessárias à

elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada pela

fiscalização, no âmbito de suas competências, conforme o disposto no inciso Vl

do art. 12;

#*[!if#ffi**iffi
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XV - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, de forma

sumária ou mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das

exigências de caráter técnico, conforme o caso;

XVI - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, quando não

houver servidor ou comissão específica designada, mediante termo detalhado

que comprove o atendimento das exigências contratuais de caráter técnico.

Parágrafo único - As competências definidas neste decreto não excluem

outras atribuiçÕes definidas em normativos internos de cada orgão ou entidade.

Seção lll

Ds Fiscatr Administrativc

Art. 14 - Caberá ao fiscal adrninistrativo do contrato.

I - prestar apoio administrativo e operacional ao gestor do contrato, com

informaÇÕes pertinentes'às suas competências, bem como ao controle dos

prazos relacionados ao contrafo e à formalização de apostilamentos e de termos

aditivos, ao acompanhamento' do empenho e do pagamento e ao

acompanhamento de garantias e glosas;

ll - acompanhar a execução contratualem seus aspectos administrativos;

lll - verificar a manutenção das condições de habilitaçâo da contratada,

com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

lV - examinar a regularidade no recolhimento das contribuiçÕes fiscais,

trabalhistas e previdenciárias;

V atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas

relacionados ao descumprimento das obrigaçôes contratuais, no âmbito de sua

competência, e reportar ao fiscal técnico ou setorial, bem como ao gestor do

contrato, para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Vl - conferir e atestar as notas fiscais e faturas, em conjunto com fiscal

técnico ou fiscalsetorial, no âmbito de suas competências;
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Vll - auxiliar o gestor do contrato com as informaçÕes necessárias à

elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada pela

fiscalização, no âmbito de suas competências, conforme o disposto no inciso Vl

do art. 12;

Vlll - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o encêrramento

da vigência do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual;

lX - realizar todas as açÕes necessárias para a renovação tempestiva ou

à prorrogação contratual, no âmbito de sua competência.

§ 1o-As competências do fiscal administrativo poderão ser atribuídas, no

todo ou em parte, às unidades organizacionais de cada órgão ou entidade,

conforme normativos intemos.

§ 2o - As competências definidas neste decreto não excluem outras

atribuiçÕes definidas em normativos internos de cada órgão ou entidade.

Seção IV

Do Fiscal Setorial

Art. 15 - Caberá ao fiscal setorial do contrato exercer as atribuiçÕes de que

tratam os arts. 13 e 14.

Parágrafo único - Quando o fiscal setorial exercer apenas as atribuições de fiscal

técnico, a fiscalização será obrigatoriamente dividida com um fiscal

administrativo, observando-se o disposto no § 10 do art.14.

Seção V

Do Auxílio dos Órgãos de Assessoramento Jurídico e de Controle lnterno

Art {6 - O gestor do contrato e os fiscais técnicos, administrativos e setoriais,

no desempenho de suas funçÕes, contarão com o auxílio dos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno para dirimir dúvidas e subsidiá-los

com informações para prevenir riscos na execução do contrato.
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§ 1o - O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientaçôes gerais ou

em resposta a solicitaçÕes de apoio, hipótese em que serão observadas as

normas internas do órgão ou da entidade quanto ao fluxo procedimental.

§ 2o - Sem prejuízo do disposto no § 10, a solicitação de auxílio ao órgão de

assessoramento jurídico se dará por meio de consulta específica, que conterá,

de forma clara e individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida.

§ 3o - Previamente à tomada de decisão, o gestor e o fiscal do contrato

considerarão eventuais manifestaçÕes apresentadas pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno, as quais somente poderão ser

§eitadas de forma motivada, ressalvados os casos de vinculação expressa do

gestor, na forma da lei.

Seção Vl
rl

Das DecisÕes sobre a ExecuÇão dos Contratos

' "'- '

Art 17 - As decisÕes sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à

execução dos contratos e os indeferimentos aos requerimentos seráo proferidos

no prazo de 1 (um) mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto

se houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça pÍazo

específico.

§ 1o - O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, desde que motivado.

§ 2o - As decisÕes de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do contrato,

pelo gestor do contrato ou pela autoridade máxima do orgão ou da entidade, ou

a quem as normas de organização administrativa indicarem, nos limites de suas

competências.

*APíTULO VI

Dr§POSIÇÕE§ FrNAt§

Art 18 - As funçÕes de gestor e fiscal do contnato não serão remuneradas,

sendo consideradas de relevailte caráter público.
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Art. í9 - O gestor e o fiscal do contrato poderão ser responsabilizados pela sua

atuação na forma da lei.

Art. 20 - Em se verificando a ocorrência de ato lesivo à administração pública,

nos termos da Lei federal no 12.84,6, de 10 de agosto de 2013, os agentes

públicos responsáveis pelas funções instituídas neste decreto deverão informar

à autoridade máxima de cada órgão, a fim de que sejam adotadas as

providências cabíveis.

Art. 2í * Os contratos celebrados sob a égide da Leifederal no 8.666, de 21 de

junho de í993, da Lei federal no 10.520, de 17 de julho de 20AZ e da Lei federal

no 12.462, de 4 de agosto de 2011, continuarão a ser regidos pelos normativos

vigentes à época de sua contratação.

Aú.22 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

"'-"' ' Af*gâdss da Ingaz*ira, S de janelro de 2*74,

EIRA DE LEITE
Prefeito

Nesta date drstcato no
Af. dr tngerclrr
fundoneh
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